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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE ITAPUCA


TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 024/2023
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa para elaboração de projetos de engenharia para obras civis de Ampliação do ginásio de esportes da Linha Nona, Projeto do sistema de captação e distribuição de águas pluviais da EMEI Pingo de Gente e Pavimentação Asfáltica na estrada da Linha Nona, Linha Sétima São Roque e São João, Recapeamento asfáltico em Ruas do Perímetro Urbano, Construção de capela mortuária, Acessibilidade na UBS e Projeto do sistema de captação e distribuição de águas pluviais do prédio da Prefeitura Municipal, conforme identificados na relação abaixo, devendo conte: desenho gráfico, memorial descritivo, orçamento, ART de projeto e orçamento (fornecimento), quantitativos de materiais e mão-de-obra, cronograma físico-financeiro e outros documentos necessários à perfeita quantificação e compreensão do projeto, para ser utilizado para o processo de licitação.

Os projetos e demais documentos deverão prever todos os materiais e serviços necessários para o perfeito desempenho da obra final, como por exemplo a execução de base, tubulação pluvial, drenagem, meio-fio, sinalização, nos casos de pavimentação, etc, conforme tabela abaixo:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	LOCAL DA OBRA

	01
	Ampliação do salão comunitário da Linha Nona: 

1.1. A edificação com 01 pavimento em alvenaria de bloco cerâmico aparente e cobertura em estrutura metálica contará com aproximadamente 62,00 m², deverá conter área para cozinha, copa e bar as tubulações de água fria e elétrica deverão ser externas as paredes, devendo conter: 

1.1.1. Planta de situação e localização, planta baixa, cortes, fachadas, cobertura e detalhes construtivos;

1.1.2. Projeto Estrutural composto de fundações, pilares, vigas e lajes, quantitativo de ferragem;

1.1.3.  Projeto Hidrossanitário;

1.1.4. Projeto de Instalações Elétricas;

1.1.5. Fornecimento de ART (quitação por conta do contratante);

1.1.6. Acompanhamento da execução da obra com visitas periódicas ao local;

1.1.7. Os projetos serão apresentados de forma gráfica com impressão de grande porte e formato digital (PDF, Excel e Word), com memorial descritivo, planilha de quantitativos, custos e cronograma físico-financeiro; 

1.1.8. Fiscalização com medições da execução das etapas licitadas.
	Linha Nona, Interior.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	LOCAL DA OBRA

	02
	Projeto do sistema de captação e distribuição de águas pluviais com reaproveitamento de águas: 

2.1. Estudo/análise das condições da cobertura da Escola de Educação Infantil Pingo de Gente, situada na Rua Archimedes Bocardi, 585, centro, Itapuca - RS, no que se refere a captação das águas pluviais e a destinação, ocasionando a confecção de projeto executivo para solução de dais problemas, devendo conter:

2.1.1. Projeto de Drenagem Pluvial (calhas, descidas, caixas de passagem e destinação);

2.1.2. Projeto de reaproveitamento de águas pluviais (reservatório, tubulação, motobomba e outros necessários);

2.1.3. Fornecimento de ART (quitação por conta do contratante);

2.1.4. Acompanhamento da execução da obra com visitas periódicas ao local;

2.1.5. Os projetos serão apresentados de forma gráfica com impressão de grande porte e formato digital (PDF, Excel e Word), com memorial descritivo, planilha de quantitativos, custos e cronograma físico-financeiro;

2.1.6. Fiscalização com medições da execução das etapas licitadas.
	Rua Arquimedes Bocardi, Centro, Itapuca.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	LOCAL DA OBRA

	03
	Pavimentação Asfáltica estrada da Linha Nona: 

3.1. Projeto executivo de pavimentação asfáltica em trecho de estrada municipal no interior do município de Itapuca, em trecho com extensão de 500m, largura da pista de rolamento de 6,00m, base de brita graduada e capa de CBUQ com 4cm sobre eixo colante, devendo conter:

3.1.1. Projeto geométrico;

3.1.2. Projeto planialtimétrico;

3.1.3. Elaboração de memorial descritivo;

3.1.4. Planilha orçamentária (Ref. SINAPI_RS);

3.1.5. Planilha de Levantamento de Eventos;

3.1.6. Planilha de Levantamento de Quantidades;

3.1.7. Memorial de Cálculo;

3.1.8. Composições;

3.1.9. Relatório de Encargos;

3.1.10. Cronograma físico-financeiro;

3.1.11. Cronograma de Desembolso;

3.1.12. ART (quitada pelo contratante);

3.1.13. Quadro de composição do BDI;

3.1.14. Projeto de sinalização horizontal e vertical;

3.1.15. Impressão em uma via de todos os documentos;

3.1.16. Versão eletrônica (Projetos, laudos e planilhas no formato PDF);

3.1.17. Acompanhamento da Execução de camadas e ou qualquer serviço de responsabilidade da prefeitura municipal;

3.1.18. Fiscalização com medições da execução das etapas licitadas.
	Linha Nona, Interior.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	LOCAL DA OBRA

	04
	Pavimentação Asfáltica estrada da linha Sétima (São Roque):

1.1. Projeto executivo de pavimentação asfáltica em trecho de estrada municipal no interior do município de Itapuca, em trecho com extensão de 450m, largura da pista de rolamento de 6,00m, base de brita graduada e capa de CBUQ com 4cm sobre eixo colante, devendo conter:

1.1.1. Projeto geométrico;

1.1.2. Projeto planialtimétrico;

1.1.3. Elaboração de memorial descritivo;

1.1.4. Planilha orçamentária (Ref. SINAPI_RS);

1.1.5. Planilha de Levantamento de Eventos;

1.1.6. Planilha de Levantamento de Quantidades;

1.1.7. Memorial de Cálculo;

1.1.8. Composições;

1.1.9. Relatório de Encargos;

1.1.10. Cronograma físico-financeiro;

1.1.11. Cronograma de Desembolso;

1.1.12. ART (quitada pelo contratante);

1.1.13. Quadro de composição do BDI;

1.1.14. Projeto de sinalização horizontal e vertical;

1.1.15. Impressão em uma via de todos os documentos;

1.1.16. Versão eletrônica (Projetos, laudos e planilhas no formato PDF);

1.1.17. Acompanhamento da Execução de camadas e ou qualquer serviço de responsabilidade da prefeitura municipal;

1.1.18. Fiscalização com medições da execução das etapas licitadas.
	Linha Sétima São Roque, Interior.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	LOCAL DA OBRA

	05
	Pavimentação Asfáltica estrada da linha Sétima (São João): 

5.1. Projeto executivo de pavimentação asfáltica em trecho de estrada municipal no interior do município de Itapuca, em trecho com extensão de 350m, largura da pista de rolamento de 6,00m, base de brita graduada e capa de CBUQ com 4cm sobre eixo colante, devendo conter:

5.1.1. Projeto geométrico;

5.1.2. Projeto planialtimétrico;

5.1.3. Elaboração de memorial descritivo;

5.1.4. Planilha orçamentária (Ref. SINAPI_RS);

5.1.5. Planilha de Levantamento de Eventos;

5.1.6. Planilha de Levantamento de Quantidades;

5.1.7. Memorial de Cálculo;

5.1.8. Composições;

5.1.9. Relatório de Encargos;

5.1.10. Cronograma físico-financeiro;

5.1.11. Cronograma de Desembolso;

5.1.12. ART (quitada pelo contratante);

5.1.13. Quadro de composição do BDI;

5.1.14. Projeto de sinalização horizontal e vertical;

5.1.15. Impressão em uma via de todos os documentos;

5.1.16. Versão eletrônica (Projetos, laudos e planilhas no formato PDF);

5.1.17. Acompanhamento da Execução de camadas e ou qualquer serviço de responsabilidade da prefeitura municipal;

5.1.18. Fiscalização com medições da execução das etapas licitadas.
	Linha Sétima São João, Interior.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	LOCAL DA OBRA

	06
	Recapeamento Asfáltico (CBUQ), em ruas do perímetro urbano: 

6.1. Projeto executivo de recapeamento asfáltico asfáltica em trechos de estradas do perímetro urbano do município de Itapuca, sendo:

6.1.1. Rua Arvorezinha (igreja e prefeitura): Camada de reperfilagem de 3cm e capa de rolamento de 4cm, em um trecho de 200,00m de extensão e largura de 8,00m;

6.1.2. Av. Mathias Zanette (Sicredi): Camada de reperfilagem de 3cm e capa de rolamento de 4cm, em um trecho de 140,00m de extensão e largura de 14,00m;

6.1.3. Rua Floriano Borges de Goes (Posto de Combustível): Camada de reperfilagem de 3cm e capa de rolamento de 4cm, em um trecho de 300,00m de extensão e largura de 12,00m;

6.1.4. Rua Júlio Cardoso: Camada de reperfilagem de 3cm e capa de rolamento de 4cm, em um trecho de 70,00m de extensão e largura de 14,00m;

6.1.5. Av. Mathias Zanette (Escola Estadual): Camada de reperfilagem de 3cm e capa de rolamento de 4cm, em um trecho de 80,00m de extensão e largura de 14,00m;

6.1.6. Projeto geométrico;

6.1.7. Projeto planialtimétrico;

6.1.8. Elaboração de memorial descritivo;

6.1.9. Planilha orçamentária (Ref. SINAPI_RS);

6.1.10. Planilha de Levantamento de Eventos;

6.1.11. Planilha de Levantamento de Quantidades;

6.1.12. Memorial de Cálculo;

6.1.13. Composições;

6.1.14. Relatório de Encargos;

6.1.15. Cronograma físico-financeiro;

6.1.16. Cronograma de Desembolso;

6.1.17. ART (quitada pelo contratante);

6.1.18. Quadro de composição do BDI;

6.1.19. Projeto de sinalização horizontal e vertical;

6.1.20. Impressão em uma via de todos os documentos;

6.1.21. Versão eletrônica (Projetos, laudos e planilhas no formato PDF);

6.1.22. Acompanhamento da Execução de camadas e ou qualquer serviço de responsabilidade da prefeitura municipal;

6.1.23. Fiscalização com medições da execução das etapas licitadas.
	Perímetro Urbano de Itapuca.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	LOCAL DA OBRA

	07
	Casa Mortuária: 

7.1. Projeto executivo para implantação de casa mortuária, com projeção de cemitério com gavetas na vertical:

7.1.1. Planta de situação, localização, planta baixa, cortes, fachadas, cobertura e detalhes construtivos;

7.1.2. Projeto Estrutural composto de fundações, pilares, vigas e lajes, quantitativo de ferragem; - Projeto Hidrosanitário;

7.1.3. Projeto de Instalações Elétricas, iluminação; - Projeto de forros e pisos; - Projeto de climatização; - Projeto de Entrada de Energia Padrão Concessionária;

7.1.4. Projeto de PPCI; - Orçamento com Base na Tabela SINAPI e Cronograma Físico Financeiro;

7.1.5. Fornecimento de ART;

7.1.6. Acompanhamento da execução da obra com visitas periódicas ao local;

7.1.7. Fiscalização com medições da execução das etapas licitadas.
	Rua Valentin Scorsatto, Centro, Itapuca.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	LOCAL DA OBRA

	08
	Acessibilidade Unidade Básica de Saúde: 

8.1. Projeto executivo para adaptação da UBS municipal conforme exigências da NBR9050, e normativas da secretaria estadual de Saúde para obtenção do selo ouro.

8.1.1. Planta de situação, localização, planta baixa, cortes e detalhamento;

8.1.2. Projeto executivo de acessibilidade conforme NBR9050;

8.1.3. Fornecimento de ART;

8.1.4. Acompanhamento da execução da obra com visitas periódicas ao local;

8.1.5. Os projetos serão apresentados de forma gráfica com impressão de grande porte e formato digital (PDF, Excel e Word), com memorial descritivo, planilha de quantitativos, custos e cronograma físico-financeiro;
8.1.6. Fiscalização com medições da execução das etapas licitadas.
	Rua José Petrochi, Centro, Itapuca.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	LOCAL DA OBRA

	09
	Projeto do sistema de captação e distribuição de águas pluviais com reaproveitamento de águas: 

9.1. Estudo/análise das condições da cobertura da Prefeitura Municipal Centro Administrativo, situada na Rua Arvorezinha, 1035, centro, Itapuca - RS, no que se refere a captação das águas pluviais e a destinação, ocasionando a confecção de projeto executivo para solução de dais problemas, contendo:

9.1.1. Projeto de Drenagem Pluvial (calhas, descidas, caixas de passagem e destinação);

9.1.2. Projeto de reaproveitamento de águas pluviais (reservatório, tubulação, motobomba e outros necessários);

9.1.3. Fornecimento de ART (quitação por conta do contratante);

9.1.4. Acompanhamento da execução da obra com visitas periódicas ao local;

9.1.5. Os projetos serão apresentados de forma gráfica com impressão de grande porte e formato digital (PDF, Excel e Word), com memorial descritivo, planilha de quantitativos, custos e cronograma físico-financeiro;

9.1.6. Fiscalização com medições da execução das etapas licitadas.
	Rua Arvorezinha, 1035, Centro Itapuca/RS


1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 82/2023.
1.3. A formalização da compra se dará Contrato Administrativo.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. Tendo em vista tratar-se de contratação de serviço de engenharia de pequeno valor, será realizada por dispensa de licitação, conforme art. 75,II da Lei de Licitações 14.133/2021.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2023.

Contratação de elaboração de projetos de engenharia para obras civis de Ampliação do ginásio de esportes da Linha Nona, Projeto do sistema de captação e distribuição de águas pluviais da EMEI Pingo de Gente e Pavimentação Asfáltica na estrada da Linha Nona, Linha Sétima São Roque e São João, Recapeamento asfáltico em Ruas do Perímetro Urbano, Construção de capela mortuária, Acessibilidade na UBS e Projeto do sistema de captação e distribuição de águas pluviais do prédio da Prefeitura Municipal, conforme identificados na relação abaixo, contendo todos os documentos necessários à perfeita quantificação e compreensão do projeto, para ser utilizado para o processo de licitação.

Os projetos e demais documentos deverão prever todos os materiais e serviços necessários para o perfeito desempenho da obra final. 

Tal contratação é necessária para que seja possível realizar os processos licitatórios para a realização das obras citadas acima. Inclusive, parte das obras está prevista no Plano de Contratações Anual.

A ampliação o Ginásio visa a construção de áreas para copa e cozinha, desta forma, possibilitando uma melhor utilização do espaço para realização de eventos da municipalidade e da comunidade em geral, bem como proporcionar aos usuários maior conforto e acesso à alimentação durante eventos culturais e esportivos. 

Já, o projeto do sistema de captação e distribuição de águas pluviais para futura execução na EMEI Pingo de Gente, se justifica pela necessidade de destinação apropriada da água da chuva, com a devida drenagem, evitando assim o acúmulo da mesma, bem como, impedindo a ocorrência de infiltrações no prédio, para segurança de alunos, professores e funcionários do educandário.

As estradas da Linha Nona, Linha Sétima São Roque e Linha Sétima São João as quais se pretende realizar a contratação de elaboração de projetos atualmente não tem pavimentação. Assim, a futura realização dessa obra irá trazer uma grande melhoria para o trânsito desses locais, principalmente em épocas de chuva, beneficiando um grande número de moradores e usuários das estradas, além disso, o custo de manutenção das estradas será menor, bem como dará maior segurança ao trânsito nessas localidades.

O Recapeamento Asfáltico em Ruas Urbanas do Município se dará devido a pavimentação já existente, paralelepípedo/paver estarem com desgaste dos mesmos, ocasionando buracos e ondulações na pista de rolamento.

A futura construção da Capela Mortuária é de necessidade a fim de que os familiares possuam um local adequado e digno para se despedir de seus entes.

O Projeto de Captação e Distribuição de Águas Pluviais do Prédio da Prefeitura Municipal, se dá pela necessidade de destinação final das águas das chuvas, bem como para que se resolva problemas de infiltrações no prédio, uma vez que o mesmo está se deteriorando em virtude das várias infiltrações existentes no mesmo.

Art. 75. É dispensável a licitação:

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores; 

O Decreto Federal nº 11.317/2022 atualizou os valores constantes no Art. 75 da Nova Lei de Licitações:

ANEXO
ATUALIZAÇÃO DOS VALORES ESTABELECIDOS NA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021.
Art. 75, caput, inciso I - R$ 114.416,65 (cento e quatorze mil quatrocentos e dezesseis reais e sessenta e cinco centavos).  
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. Os serviços a serem contratados compreendem a descrição prevista na tabela constante no item 01.
3.1.1. Os serviços serão solicitados ao contratado através de ordem de serviço, conforme a demanda e necessidade da contratante.
3.1.2. os serviços deverão ser entregues em até 30 dias, a contar da ordem de serviço para cada um dos mesmos.

3.1.3. A contratada deverá apresentar profissional habilitado para a elaboração dos projetos.
3.1.4. A contratada deverá, por solicitação da contratante, realizar a atualização de orçamentos até três vezes assim que solicitada num período de até cinco anos.

3.1.5. Os projetos, objeto desta contratação, servirão de base para possíveis futuras contratações de execução de obras, reformas e ampliações, conforme a descrição dos itens constantes na tabela do Item 1 deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Os serviços a serem contratados têm natureza serviços de engenharia, nos termos do art. 6º, inciso XXI, da Lei Federal nº 14.133/2021.
4.1.1. Os serviços deverão cumprir as características descritas nas especificações, conforme Item 1 deste termo de referência.

4.1.2. Os serviços deverão ter início a partir da assinatura do contrato, conforme cronograma a ser definido pela Secretaria Municipal de Administração. 
4.1.3. Os serviços serão solicitados ao contratado através de ordem de serviço, conforme a demanda e necessidade da contratante.
4.1.4. A contratada deverá apresentar profissional habilitado para a elaboração dos projetos.
4.1.5. Os projetos e demais documentos deverão prever todos os materiais e serviços necessários para o perfeito desempenho da obra final.
 4.2. DA RESCISÃO

4.2.1 O CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato independente de interpelação ou de procedimento judicial:

a) no caso de dolo, culpa, simulação ou fraude na execução do contrato.

b) autorização do CONTRATANTE.

c) se a CONTRATADA falir, entrar em concordata / recuperação judicial, em liquidação ou dissolução, e ainda alteração em sua estrutura social, que impossibilite ou prejudique a execução dos serviços.

d) O descumprimento de qualquer encargo trabalhista com os funcionários contratados pela Contratada. Será também aplicada advertência, multa de 10% do valor do contrato e poderá ser suspensa de participar em licitações com esta administração.

4.2.2 A CONTRATADA poderá rescindir o contrato quando o CONTRATANTE não efetuar os pagamentos que lhe são devidos no prazo de 60 (sessenta) dias.

4.2.3 O contrato poderá ser rescindido, ainda, por acordo mútuo, atendida a conveniência dos serviços, recebendo a CONTRATADA o valor dos serviços devidamente executados.

4.2.4 Em caso de inadimplemento contratual, por qualquer das partes, que resulte em rescisão contratual, estarão ambas as partes sujeitas às consequências da Lei nº 14.133/21.

4.2.5 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

4.2.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

4.2.7. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

4.2.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

4.2.9. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

4.3. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

4.3.1
O contratado será responsabilizado administrativamente nos seguintes casos:

a)
dar causa à inexecução parcial do contrato;

b)
dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)
dar causa à inexecução total do contrato;

d)
deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e)
não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f)
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g)
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

h)
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i)
fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j)
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k)
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l)
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

4.3.2
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 4.3.1 as seguintes sanções:

a)
advertência;

b)
multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado;

c)
impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

d)
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

4.3.3
As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 4.3.2. do presente Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.

4.3.4
A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 4.3.2.

4.3.5
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente.

4.3.6
A aplicação das sanções previstas no item 4.3.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública e a terceiros.

4.3.7
Na aplicação da sanção prevista no item 4.3.2, alínea “b”, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

4.3.8
Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 4.3.2 o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

4.3.9
Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

4.3.10
Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

4.3.11
A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

4.3.12
É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

a)
reparação integral do dano causado à Administração Pública;

b)
pagamento da multa;

c)
transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

d)
cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

e)
análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.

4.3.13
A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “l” do item 4.3.1 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

4.3.14
Para os fins da subcondição “j” do subitem 4.3.1, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 337-F, 337-G, 337-I, 337-J e 337-K do Código Penal.
4.3.15
No caso de incidência de uma das situações previstas neste edital, a licitante será cientificada através do endereço eletrônico (e-mail) por ela informado no seu ato de vinculação ao certame; sendo que os prazos concedidos para manifestação fluirão, independentemente da confirmação de leitura da mensagem, serão concedidos conforme o caso, de acordo com o estabelecido na Lei 14.133/2021.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. Os serviços deverão ter início a partir da assinatura do contrato.
5.1.1. Os serviços serão solicitados ao contratado através de ordem de serviço, conforme a demanda e necessidade da contratante.

5.1.2. os serviços deverão ser entregues em até 30 dias, a contar da ordem de serviço para cada um dos mesmos.

5.1.3. A contratada deverá apresentar profissional habilitado para a elaboração dos projetos.

5.1.4. A contratada deverá, por solicitação da contratante, realizar a atualização de orçamentos até três vezes assim que solicitada num período de até cinco anos.

5.1.5. Os projetos, objeto desta contratação, servirão de base para possíveis futuras contratações de execução de obras, reformas e ampliações, conforme a descrição dos itens constantes na tabela do Item 1 deste Termo de Referência.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

6.5. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado até 10 dias úteis após a apresentação da nota fiscal, com recebimento do serviço atestado pela fiscalização do contrato.
7.2. Em caso de realização do serviço de forma parcial, a fiscalização notificará a CONTRATADA, informando o ocorrido, e considerar-se-á como inadimplemento contratual, tendo em vista a não entrega de todo o serviço contratado.

7.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

7.3.1 - O pagamento será efetuado via transferência bancária ou boleto, para tanto, informações da conta deverão ser disponibilizadas na proposta financeira.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO
8.1. A contratação será realizada por meio de licitação, contratação direta, por dispensa de licitação, pelo menor preço por item, conforme art. 75, I da Lei Federal nº 14.133/2023.

8.1.1. A natureza do objeto permite seu parcelamento em um item.

8.2. Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

REGULARIDADE FISCAL:

a) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa). 

b) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

c) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;
d) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

14.3. REGULARIDADE TRABALHISTA:
a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Certidão de Registro da empresa no CREA ou conselho competente;

b) Certidão de Registro do responsável técnico no CREA ou conselho competente;

c) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução, pela empresa ou responsável técnico da empresa, de serviços/obras de características semelhantes e de complexidade tecnológica e profissional equivalentes ou superiores às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo ao objeto da contratação;

DECLARAÇÃO, ASSINADA POR REPRESENTANTE LEGAL DA PROPONENTE, DE QUE:

a) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 27/10/99), conforme modelo anexo;

b) Declaração na qualidade de licitante do procedimento licitatório, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

c) Declaração da empresa de que não que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme art. 14, IV da Lei nº 14.133/2021.

OBSERVAÇÃO: A Documentação somente será exigida do fornecedor com menor valor na Dispensa de Licitação.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado da contratação não será informado, para assegurar uma maior competitividade e equidade, uma vez que haveria conhecimento prévio por parte dos interessados das propostas já apresentadas para fins de dispensa de licitação.  Além disso, para evitar que as propostas gravitem em torno do preço fixado pela Administração.

9.2. Vislumbra-se que o valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 82/2023, nos termos do art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, valores buscados em pesquisa direta com prestadores de serviços locais, conforme Estudo Técnico Preliminar, orçamentos que serão disponibilizados ao fim do processo de contratação.
10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação orçamentária:

03 - SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO.

2006 - Manutenção Das Atividades Da Secretaria Da Administração.

339039–0001 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.

Itapuca - RS, 06 de outubro de 2023.

Marcos José Scorsatto

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Itapuca

Rua Arvorezinha, 1035 – Centro

Fone (51) 9 9618 2895

CNPJ: 93.856.862/0001-00

www.itapuca.rs.gov.br
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